
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.953 - PR (2016/0107869-0)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CLEONALDO MARQUES DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS  - PR008123 
   SANDRO RAFAEL BONATTO E OUTRO(S) - PR022788 
AGRAVADO  : FEDERAL DE SEGUROS S/A EM LIQUIDAÇÃO 

EXTRAJUDICIAL - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : JOSEMAR LAURIANO PEREIRA E OUTRO(S) - RJ132101 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : WILSON DE SOUZA MALCHER E OUTRO(S) - RS076395B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CIVIL. AÇÃO DE RESPONSABILIDADE SECURITÁRIA. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5, 7 e 150/STJ. CONFIRMAÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Justiça Federal, dentro de sua competência, nos termos da Súmula 
150/STJ, concluiu, com base na interpretação do acervo 
fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato de financiamento 
imobiliário firmado entre as partes, que o negócio jurídico é garantido por 
apólice pública, com o comprometimento do FCVS. Tal conclusão não 
pode ser revista na via estreita do recurso especial, tendo em vista o 
óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema 
Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis pelos vícios 
decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade esteja prevista 
na apólice. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi. 
 

Brasília (DF), 26 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão deste Relator que negou 

provimento ao recurso especial.

Em suas razões recursais, a parte agravante reitera os argumentos de mérito 

trazidos no recurso especial quanto à ausência de interesse da CEF e a incompetência da Justiça 

Federal para processar e julgar o feito. Afirma, ademais, que devem ser afastados os óbices das 

Súmulas 5 e 7/STJ.

Impugnações apresentados pelos agravados

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)(RELATOR): 

A parte agravante não conseguiu infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Em primeiro lugar, a Justiça Federal - competente para decidir sobre a existência 

de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 

empresas públicas, nos termos da Súmula 150/STJ - concluiu, com base na interpretação do 

acervo fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato de financiamento imobiliário 

firmado entre as partes, que o negócio jurídico é garantido por apólice pública, com o 

comprometimento do FCVS, o que levou ao reconhecimento do interesse da Caixa Econômica 

Federal para integrar a lide securitária e, assim, da competência da Justiça Federal para 

processar e julgar o feito.

Nesse contexto, realmente, em razão dos óbices previstos nas Súmulas 5 e 7/STJ, 

a via estreita do recurso especial não é a adequada para alterar as conclusões tomadas pelo 

Tribunal Regional Federal, com base na análise dos documentos juntados aos autos, inclusive o 

referido contrato.

Desse modo, há de ser mantida a decisão agravada, com aplicação dos referidos 

enunciados sumulares, sobretudo porque esta se encontra em perfeita sintonia com a 

jurisprudência consolidada no STJ em sede de julgamento de recurso especial repetitivo (REsp 

1.091.363/SC) e com a aludida Súmula 150/STJ.

Em segundo lugar, deve ser mantida a conclusão da decisão ora agravada, 

tomada com base na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, nos 

contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação, as 

seguradoras são responsáveis pelos vícios decorrentes da construção, desde que tal 

responsabilidade esteja prevista na apólice. 

Nesse contexto, concluir que a apólice contratada pela parte recorrente prevê a 

responsabilidade pelos prejuízos decorrentes da construção também demandaria a interpretação 

de cláusula contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra nas já 

mencionadas Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ADMISSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. CONTRATO DE SEGURO. RESPONSABILIDADE 
DA SEGURADORA PELOS VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO NO IMÓVEL 
FINANCIADO. AUSÊNCIA DE COBERTURA SECURITÁRIA. 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ.
1. Atrai a incidência do óbice previsto na Súmula n. 284/STF a 
alegação de que o art. 535 do CPC foi violado desacompanhada de 
argumento que demonstre efetivamente em que ponto o acórdão 
embargado permaneceu omisso, contraditório ou obscuro.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que 
a deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata 
compreensão da controvérsia.
3. Nos contratos de seguro habitacional obrigatório no âmbito do 
Sistema Financeiro de Habitação, as seguradoras são responsáveis 
pelos vícios decorrentes da construção, desde que tal responsabilidade 
esteja prevista na apólice.
4. Concluir que a apólice contratada prevê a responsabilidade pelos 
prejuízos decorrentes da construção demanda a interpretação de 
cláusula contratual e o reexame do conjunto fático-probatório dos atos, 
o que é vedado em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 
do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1305102/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
19/02/2016)

Por fim, não merece ser acolhido o pedido formulado em impugnação do presente 

agravo interno quanto à incidência de honorários recursais. 

A Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser cabível o arbitramento 

de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo interno, bem como 

quando se tratar de recurso especial interposto contra acórdão publicado antes da vigência do 

CPC/2015, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, na sessão de 9 de agosto de 

2017. No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
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AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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